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Art* 19^ • Os materiais de edifícios denolldoa podem aer

» concedidos, Mediante estipulação contratual, aos empreiteiros da /

reconstrução ou reparação doa mesoos edifícios, figurando esaa cqa

cessão no contrato com a espeta icação do material cedido a a fix&

ção doa preços correspondentes*

dos dato tànuã

jr&* 2Qfl mOs bens aóveis do município distinguem-se emt

a) - mavels destinados ao serviço da administração publi

ca, isto e, as aèbilias das repartições, coleção /

_ de leia, decretos, regulamentos, aáquinas e aparo •

lbos, utensílios , materiais para transformação ou

consumo e outros $

b) - os direitos de obrigação e as ações respectivas,que

pelo artigo ^8, do código Civil são considerados /

bejas moveis$

nrt» 21)* | administração dos bens móveis compete aoa /

departamentos que os houverem adquiridos»

Ho que concerne, porem, à foraação dos inventários, à a*

erituraçao dos aaterlals e objetos e das variações dos ates aos opera,

Das, em substancia e valor, todos os departamentos da administra -

ção e3tão subordinados à vigilância, Inspeção e orientação da 3e -

cretária íunicipal da .aaenda.

Art* 220 - Todos os objetos moveis, qualquer que seja a/

categoria a que pertençam, deve a ser confiados a agentes responsa/

Veis*

A entrega se efetua por meio do inventario, conferido a

reconhecido exato pelo responsável por sua guar a e conservação* Q

qual assinara na própria fioha, em duas vias*, um termo de responsa,

bllldad**

trt* 23c mos bens móveis do Município serão registrados,

analltlcaiaento segundo instruções e modelos previamente organiza •

doa e aprovado3 pela secretaria íunicipal da Kazenda , naquela ae£

&
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daa repartições ou serviços, em processos regulares, mediante as/

normas que forem adotadas pela secretaria ilunicipal da Fazenda*

ais processos constituirão os documentos de carga a /

descarga dos agentes conslgnatarlos responsáveis pelo material*

Ar.. - Oa consignatario3 ou depositários dos objetos

e materiais da que trata a letra "at do artigo 20 respondem pessoal

•ante pelos bens recebidos em custódia, em relação aos quais não/

tenham obtido desce legal*

Tais conslgnatarlos ou depositários não podem dar entra,

da ou salda de cousa alguma nos almáxarifados, depósitos ou qual&

quer outros lugares de custodia de bens moveis de qualquer nature,

-ia, sem asa ordem escrita, de conformidade com os regulamentos es,

peclals de cada repartição, cabendo-lhes soapre aecusar o cumpri»

mente de ordens para carga ou descarga de materiais diversos dos/

que efetivamente tenham de ser recebidos ou fornecidos*

Os conslgnatarlos dos direitos e açSea indicados na Ia

tra "b" do artigo 20 respondem pelo movimento .uc sofram os ered&

tos a seu cargo*

rt* 26 - :dda canais * o ou depositaria; |eto0

ióvels de qualquer natureza, como os almoxarlfesc outros agentes/

responsáveis, devera manter em evidencia a situação da contabili

ze do material pelo qual responde, segundo a qualidade, e fins/

a que se de3tina e a classificação resultante do respectivo inve£

tarie ou dos documentos de debito e credito*

Para essse fim deverão ter livros ou fichas de entrada/

e salda nos quais alem do material constante dos inventários, es

criturarão a debito os novos objetos entrados e a credltotodos oa

fornecidos bem corjo as variações de transformações havidas, m4n -

tendo-se sempre em evidencia o saldo em ser, tanto em quantidade»

qualidade e espécie cotao pelo valor trotai*

U 29* - Nenhum material dasneoessario ou lnservível/

poderá ser cedido gratuitamente a particulares*
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â lfi- demore que o material for Inaproveitavel para os sex

vlços da municlpaliãaae, será alienado mediante concorcencia, i&
dicando-se ao edita os característicos do material e seu valor/

provável*

S 2o - Ultimada a concorrência e aceita a proposta mais

vantajosa, 03 materiais serão entregues a vista do recibo de pag&

manto do respectivo preço*

â 3» - Se não se apresentarem llcltan&ea ou se os pre -

ços oferecidos aã*o atingirem o valor indicado no edital de ccncq£

N&oia, o material será vendido em leilão, a quem maior preço of£

recer, mediante pagamento ã vista e a juízo do irefeito*

rt* 30fi - ls agentes conslgnatarlos ou depositários de

bens moveis enviarão, por intermédio das respectivas repartições,

semestralmente, ate os dias 30 de junho e 31 de desemoro, à 3ecr&

taria .íunicipal da Fazenda, os inventários de que trata o artigo/

25.
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art* 31G - G registro oa JÍvlda tlva do Município será

feito na Secretaria Municipal da Fazenda, de acordo com as dispôs^

ções do código tributário âanicipal,

rftrau

uçjSta ru •

• 32!J - ei secretários das diversas secretarias ou i

chefes de serviços providenciarão imediatamente para a organiza -

çao dos inventários dos bens moveis e inoveis em seu poder e sob/

sua administração*

j Único - G levantamento dos referidos inventários prete,

re qualquer serviços puulico e incidirá nas penas do „20 do art,l**

o funcionário ou 03 funcionários que por desidia ou outra qualquer

falta der lugar ao retardamento dos inventários dos bens do Muni*

cíplo em seu poder*
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art* 33° • Os eaaos omissos e os não previstos neste decreto serão

resolvidos de conformidade com o Hegulamento Geral de Contabilida

de Publica* da União e Normas uerais de Jlrelto Financeiro - Lei /

federal n& ^*320/ó^*

Art* 3fr - Q presente decreto entrará em vigor aa data /

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário*

- Gabinete do ^refeito Huaicipal de lamftm Cruz /

do Jul, 1 de maio de 1*972*
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